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1. INTRODUÇÃO 

Apesar da enorme variedade de produtos e alimentos nas prateleiras dos mercados, muitos 

deles possuem aditivos alimentares – quaisquer ingredientes adicionados a um alimento sem o 

propósito de nutrir, mas para modificar características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais 

(Anvisa, 2020). De acordo com o estudo da nutricionista Vanessa Montera, dos alimentos 

pesquisados, quatro em cada cinco alimentos tinha pelo menos um aditivo químico, um em cada 

quatro tinha mais de seis aditivos, e um produto de panificação continha até 35 destas substâncias 

(Uerj, 2022). Apesar de alguns destes aditivos terem seu uso justificado, para aumentar a vida útil 

dos alimentos e torná-los disponíveis em diferentes locais, grande parte é de “aditivos 

cosméticos” – aromatizantes e emulsificantes –, que são desnecessários e cuja única função é 

tornar o produto mais atraente (Uerj, 2022). A pesquisadora relata que não há como garantir que 

estas substâncias estejam dentro dos limites considerados seguros para consumo, pois a legislação 

brasileira exige apenas que os fabricantes indiquem nos rótulos a presença dos ingredientes, mas 

não a quantidade. Além disso, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) analisa cada 

aditivo alimentar isoladamente, sem levar em consideração a soma e as interações químicas entre 

aditivos diferentes (Uerj, 2022). 

Para evitar o consumo excessivo de aditivos alimentares, Montera (Uerj, 2022) 

recomenda que os consumidores evitem os produtos ultraprocessados e deem preferência aos 

alimentos in natura ou minimamente processados. Contudo, há outro problema que pode estar 

presente nestes alimentos: a Organização Internacional do Trabalho (OIT) estima que os 

agrotóxicos causam 70 mil intoxicações agudas e crônicas por ano – que podem evoluir para 

óbito – em países em desenvolvimento, e que mais de sete milhões de casos de doenças agudas e 

crônicas não fatais também são registrados, sendo o Brasil o país com maior consumo destes 

produtos desde 2008 (Inca, 2022). Dados de 2015 revelaram que 70% dos alimentos in natura 

consumidos no Brasil estavam contaminados com agrotóxicos, dos quais, segundo a Anvisa, 28% 

tinham substâncias não autorizadas (Rossi, 2015). Apesar da redução da presença de agrotóxicos 

nos alimentos de origem vegetal nos últimos dez anos, resultados de 2024 revelaram que 20,6% 

das amostras analisadas apresentaram algum tipo de não conformidade (Anvisa, 2025). 

Neste contexto, a agroecologia, o processamento adequado de matérias-primas e a 

comercialização de bens e serviços territoriais são maneiras de promover o cuidado ao meio 

ambiente e garantir a segurança alimentar e nutricional aos consumidores. A oferta de produtos 



nutritivos e de boa qualidade, portanto, pode ser um diferencial de pequenos produtores rurais 

para atender à demanda por alimentos in natura e minimamente processados, sem aditivos 

alimentares, com caráter qualitativo nobre (de boa reputação) e aromas, sabores e características 

originais, relacionados a categorias como Indicação Geográfica e Denominação de Origem 

(MAPA, 2023) e ao conceito de terroir. 

Os bens e serviços territoriais geralmente possuem características e qualidades distintas 

dos produtos convencionais, oferecendo experiências originais e diferenciadas aos consumidores, 

com o “gosto do terroir” – o sabor singular do território e do saber fazer locais. Nesse contexto, a 

atuação de pesquisadores e agentes públicos interessados na valorização dos bens e serviços 

territoriais pode ser relevante para a articulação de estratégias e redes comerciais em que os 

pequenos negócios tenham sustentabilidade e alcance suficientes para as demandas de diferentes 

mercados e consumidores. O beneficiamento adequado e otimizado de matérias-primas locais 

pode agregar valor aos bens e serviços de pequenos produtores rurais, sem necessariamente 

aumentar os custos e preços, garantindo uma renda digna e justa às famílias. 

Considerando a contextualização do tema, podemos suscitar alguns questionamentos 

relevantes, porém a pergunta central desta pesquisa: como adaptar e aplicar, de modo ético e 

honesto, o conceito de terroir para diferentes matérias-primas e utilizá-lo para o marketing e 

comercialização produtos originais de pequenos produtores rurais? 

O objetivo geral desta pesquisa, portanto, é adaptar e aplicar efetivamente o conceito de 

terroir a diferentes matérias-primas e produtos locais de pequenos produtores rurais, com foco na 

produção ecológica e sustentável, divulgação e comercialização de bens e serviços territoriais. Os 

objetivos específicos seriam: compreender, avaliar e, se necessário, desenvolver ou aprimorar o 

manejo agroecológico e regenerativo em pequenas propriedades rurais, visando baixos custos de 

produção, preços acessíveis aos consumidores e promovendo o cuidado para com meio ambiente; 

averiguar quais variedades de matérias-primas e técnicas de processamento são os mais 

adequados para cada caso e contexto; auxiliar no beneficiamento adequado e, se necessário, 

inovador de matérias-primas locais, para o bom usufruto dos recursos territoriais e serviços 

ambientais; e utilizar o conceito de terroir de modo ético e honesto em cada produto e situação, 

de acordo com o contexto e realidade de cada produtor, a fim de garantir uma renda justa aos 

trabalhadores rurais e a segurança alimentar aos clientes e consumidores. 



No meio acadêmico e científico, o território e as territorialidades, o desenvolvimento 

sustentável e os bens e serviços territoriais são objetos de estudo e pesquisa que despertam 

interesse e questionamentos relevantes; nesse sentido, a análise, avaliação e aplicação do conceito 

de terroir para o aprimoramento da produção e comercialização de bens e serviços por pequenos 

produtores rurais, pode ter grande valor econômico, social, cultural, geográfico, histórico, 

ambiental, técnico e científico – entre outros. Este tema pode contribuir de diversas maneiras para 

a criação ou o fortalecimento de mercados locais ou regionais e pequenos negócios e indústrias, 

alinhados, em menor ou maior grau, com alguns dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU, s.d.) – como o 2.1, 2.3, 2.4, 2.5, 2.a, 3.9, 8.2, 

8.3, 8.4, 9.5, 12.2, 12.3, 12.7, 12.8, 12.a, entre outros –  e às necessidades e demandas dos povos 

tradicionais e originários (MS, s.d.), famílias e comunidades locais, da sociedade civil e dos 

setores público e privado, possibilitando, também, o fortalecimento ou aprimoramento do turismo 

ecológico e a valorização de serviços ambientais e matérias-primas nativas da Mata Atlântica e de 

demais biomas brasileiros. 

Este tema parece relevante e adequado para ser abordado dentro do Laboratório de 

Educação para Sustentabilidade e Inovação Social (LEdS), possivelmente sob a linha de pesquisa 

de Organizações e Sustentabilidade, pois o foco da proposta está na relação entre pequenos 

produtores rurais, agroecologia, desenvolvimento territorial sustentável – aproximando-se do que 

Antônio Bispo chama de “biointeração” e desviando “do uso indiscriminado de recursos naturais 

finitos e não renováveis nos processos de sintetização e de manufaturamento, característicos do 

desenvolvimentismo” e da “transformação do orgânico em sintético” (Santos, p. 98, 2022) – e a 

adaptação do conceito de terroir para matérias-primas locais, alinhando-se à análise crítica das 

organizações frente aos desafios socioambientais contemporâneos e à multidimensionalidade da 

concepção atual de sustentabilidade. 

Trata-se de um tema com grande potencial para o Brasil, por ser um país com dimensões 

continentais, diversos ambientes, microclimas e ecossistemas, fortes caraterísticas agrícolas e, 

ainda, um grande exportador de matérias-primas e commodities (uma categoria de produtos 

homogêneos, com baixo valor agregado, sem o devido processamento, cujas características 

regionais e territoriais são ignoradas ou tratadas como irrelevantes), que pode – e deve – 

desenvolver a indústria a fim de processar e beneficiar cada vez melhor os recursos disponíveis 

em seu vasto território, ganhando espaços mais relevantes em diversos mercados. A proposta, 



portanto, está alinhada ao objetivo essencial do LEdS, que é procurar alternativas a fim de 

compartilhar e aplicar conhecimentos sobre sustentabilidade e inovação social, almejando o 

potencial de gerar soluções novas e duradouras para grupos, comunidades e a sociedade como um 

todo (Pires; Alperstedt, 2022). 

É um assunto que se relaciona com a busca por uma sustentabilidade real, que estimule 

valores e práticas verdadeiramente ecológicos – em vez da lógica de "reduzir, reutilizar e 

reciclar", temos como princípio a tríade "extrair, utilizar e reeditar", com as ações laborais e o 

trabalho humano enquanto atividade espiritual, transformando “o trabalho em vida, arte e poesia” 

e  retirando “as notas pesadas do castigo do trabalho para fazer fluir, confluir a interação” 

(Santos, p. 113, 2022), em que o manejo adequado do solo e uso o consciente da água, em 

harmonia com o ambiente e todos os seres vivos, traz “possibilidades de convivência mais 

harmoniosa entre os diversos povos, a partir da confluência e da interlocução entre a perspectiva 

desenvolvimentista e as experiências da biointeração” (Santos, p. 21, 2022). 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

Em relação aos vinhos franceses, até o século XIX, o terroir remetia a um produto com 

caráter qualitativo pejorativo, consumido por gente simples, do interior; atualmente, no entanto, 

possui uma conotação positiva, que o diferencia dos demais produtos (Tonietto, 2019). Segundo o 

autor, a UNESCO, em 2005, definiu o terroir como um espaço geográfico delimitado em que 

uma comunidade humana constrói, no decorrer de sua história, um conjunto de traços culturais 

distintos, saberes e práticas com base em suas interações com o meio natural e os fatores 

humanos. 

Pode-se dizer que terroir expressa uma relação complexa entre diferentes elementos de 

um território, marcada pela interação entre fatores naturais e humanos, não se limitando aos 

aspectos ambientais e geográficos, como clima, solo e altitude, mas envolvendo também as ações 

e técnicas humanas e de outros seres vivos – como os microrganismos, que são necessários para a 

fermentação e produção de vinhos, cervejas, queijos e outros produtos –, apresentando uma 

coerência geográfica, socioeconômica e jurídica, e expressando, além das diversidades 

ambientais, as diversidades culturais – elemento chave para o desenvolvimento sustentável 

(Tonietto, 2007). Assim, o conceito remete a origem, originalidade e distinção, superando as 

padronizações, homogeneidades e uniformizações dos produtos comuns e das commodities, 

contemplando dinâmicas históricas, geográficas e antropológicas, bem como interações entre 



tradições e inovações, e pode ser considerado um patrimônio coletivo desenvolvido a partir da 

experimentação, com valores materiais e imateriais, constituindo a base de estruturação e 

reconhecimento de categorias como as indicações geográficas e as denominações de origem 

(Tonietto, 2019). 

De acordo com Oliveira, Lisboa e Silva (2022), nas últimas décadas o conceito de terroir 

– “gut da terre” ou “goût du terroir” (gosto da terra ou do território) – tornou-se uma categoria 

internacional que remete a um gosto mais exigente e tem sido debatida nas esferas da teoria da 

produção agrícola tradicional, em contraponto à globalização e padronização da agricultura. Sua 

origem é antiga, mas consolidada na França, especificamente na viticultura, e traz muitas 

questões quando aplicado a outras culturas. A geografia do terroir se caracteriza pelo território 

produtivo, na forma de produção tradicional ou orgânica, resultando nos chamados produtos 

“especiais”, com mercado diversificado, que vai desde a feira comum, com preços geralmente 

acessíveis a quaisquer públicos consumidores, até a venda de produtos certificados ou com selo 

de indicação geográfica (Oliveira; Lisboa; Silva, 2022). 

Matthews (2015) registra que a compreensão do lugar do terroir tem relação com a 

qualidade do vinho e requer um olhar histórico, pois os antigos egípcios, em torno do ano 300 

a.C. já entendiam o terroir, que foi depois reconhecido na viticultura romana com registros feitos 

pelos gregorianos no ano 200 d.C. (apud Oliveira; Lisboa; Silva, 2022). Na Grécia antiga, o 

vinho era suficientemente abundante e acessível porque o clima e o terreno das ilhas gregas e do 

continente eram ideais para a viticultura; a agricultura de grãos, que eram usados para a produção 

de cerveja, foi gradualmente substituída pelo cultivo de oliveiras e videiras, e a produção de uvas 

e vinhos foi elevada da agricultura de subsistência para um nível industrial (Standage, 2005). A 

tradução do conceito de terroir geralmente remete a fatores ambientais como solo, clima, 

localidade ou parte do país; no entanto, a mutabilidade do conceito causa variação e adaptação de 

um lugar para outro, de uma situação para outra, contemplando também as diferentes culturas e 

cultivares, bem como as técnicas de cultivo, manejo e processamento da matéria-prima; por isso, 

o conceito deve ser estudado por diversas ciências, superando a abstração, em direção a 

elucidações cientificas. 

De acordo com Luciano, Albuquerque, Rufato, Miquelutti e Warmling (2013), a 

profundidade do solo, a cobertura vegetal – viva ou em decomposição – e a disponibilidade de 

água no solo modificam a concentração de açúcar nas uvas; sabe-se, por exemplo, que a menor 



disponibilidade de água no solo favorece o amadurecimento das uvas e diminui o tamanho das 

bagas, e observa-se o efeito do solo no teor de taninos e do solo e das condições meteorológicas 

no teor de antocianinas. As condições meteorológicas e o tipo de solo afetam as características 

físico-químicas da uva 'Cabernet Sauvignon', com exceção do teor de polifenóis totais, e o efeito 

das condições meteorológicas é maior do que o efeito de solo. Estudos deste tipo, todavia, sobre a 

influência climática e pluviométrica na concentração de açúcar, compostos fenólicos e 

antocianinas das uvas, com a avaliação também do efeito do solo sobre essas e outras 

características, ainda são escassos no Brasil (Luciano et al., 2013). 

O conceito de território que mais se identifica com o terroir, por apresentá-lo como como 

um recorte geográfico, geralmente associado ao solo como uma condição edáfica e pedológica, 

ao clima – macro ou micro – e, em menor grau, à altitude (Oliveira; Lisboa; Silva, 2022). 

Implantado inicialmente na França, o conceito associa explicitamente a geologia e o clima à 

cultura e o artesanato na produção e fabricação de alimentos e bebidas. Em um mundo alimentar 

cada vez mais globalizado, onde os bens primários (commodities), como grãos e cereais, circulam 

sem qualquer apego ao lugar, as alegações sobre alimentos identificados com locais específicos 

muitas vezes ressoam com uma ampla gama de causas, incluindo ambientalismo, nacionalismo e 

a resistência à própria globalização (Beriss, 2019). No contexto de uma produção globalizada, há 

um nível considerável de domínio e imposição de padrões sobre os territórios e os processos de 

cultivo, manejo e produção, provocando resistência por parte dos produtores que mantêm o 

terroir tradicional e gerando questionamentos sobre até que ponto o terroir natural ou cultural 

reage ao terroir tecnológico – de alta produtividade –, e até que ponto este terroir guarda, de fato, 

o “gosto a terra” tal como os tradicionais (Oliveira; Lisboa; Silva, 2022). 

Quanto ao dilema entre o terroir e a pequena produção, é relevante debater sobre a 

qualidade dos produtos em razão dos critérios de indicação geográfica estabelecidos para o 

terroir e para a segurança alimentar. Embora a produção natural, orgânica, tenha mercado direto e 

com maior exigência na qualidade dos produtos, muitos produtores seguem, mesmo sem essa 

indicação, uma produção típica do terroir natural. É nesse contexto em que a ameaça da 

globalização e a resistência pelo viticultor, na Europa, e as possibilidades de estudo aqui na 

América do Sul, podem permitir a manutenção do terroir. Defender uma produção lastreada na 

pequena e média propriedade, com características locais deve levar para uma discussão de como 

estes proprietários de terra podem defender sua produção numa lógica de mercado que permita 



vender seus produtos com características da cultura local e que garanta o “gosto da terra” 

(Oliveira; Lisboa; Silva, 2022). A implementação da indicação geográfica dos cafés, por 

exemplo, apesar de envolver grandes propriedades, tem se firmado principalmente nas pequenas 

propriedades (Silva et al., 2014). A pequena propriedade, portanto, tem sido a grande responsável 

pela produção e oferta de alimentos com características particulares da região em que são 

produzidos, com uma agricultura tipicamente familiar, em que, apesar da tentativa de aplicação 

das técnicas agrícolas modernas e padronizações, “ainda conserva características diferenciadas 

das plantations” (Oliveira; Lisboa; Silva, 2022). 

Em suma, o terroir expressa o modo de vida de um povo e da sua produção agrícola 

diferenciada, a partir de uma identidade territorial do local. O produto, portanto, reflete o terroir 

de sua origem. Sua origem conceitual e histórica, a caracterização a partir do meio físico e 

cultural e as ameaças do modelo globalizante de produção – que descaracteriza o que se 

denominou “gosto da terra” – revelam a importância do terroir no âmbito da pequena 

propriedade e sua inserção, ou não, no formato das Indicações Geográficas e Denominações de 

Origem, de modo que a valoração e precificação dos produtos denominados especiais permita a 

manutenção do pequeno produtor (Oliveira; Lisboa; Silva, 2022), das comunidades tradicionais e 

dos povos originários (MS, s.d.). 

3. METODOLOGIA 

Esta proposta de pesquisa pretende adotar o método qualitativo, pois não se preocupa 

mormente ou exclusivamente com a representatividade numérica, mas com o aprofundamento da 

compreensão de um fenômeno produzido por um grupo social ou organização em sua totalidade, 

buscando explicar as razões que constituem o terroir e como este objeto deve ser investigado – “o 

que convém ser feito” –, preocupando-se “com aspectos da realidade que não podem ser 

quantificados” (Gerhardt; Silveira, p. 33-34, 2022) – apesar de poder ser mensurado física e 

quimicamente, porém não estando limitado a estas medidas – e valendo-se de diferentes 

abordagens. Sob essa lógica, esta pesquisa teria como característica a objetivação do fenômeno a 

partir de sua descrição, compreensão e explicação, analisando as relações entre o global e o local, 

observando as diferenças entre os aspectos sociais e naturais, respeitando o caráter interativo 

entre os objetivos da investigação, as orientações teóricas e os dados empíricos, em busca de 

resultados fidedignos, opondo-se à ideia de “um modelo único de pesquisa para todas as ciências” 

(Gerhardt; Silveira, p. 34, 2022) e reconhecendo os limites e riscos da pesquisa qualitativa. 



Apesar da possibilidade desta pesquisa ser realizada como um estudo de caso, ou estudo 

comparativo de casos múltiplos, parece mais adequada, por conta da originalidade e 

territorialidade do tema e sua relação entre fatores naturais e humanos, a ideia de realizar um 

recorte etnográfico – devido às condições e limitações de imersão – com base na etnografia 

propriamente dita (Laplantine, 2003, apud Ataídes; Oliveira; Silva, 2021), pois o terroir é tanto 

um produto do território quanto uma expressão de um modo de vida e saber fazer de um povo ou 

grupo de pessoas, ou seja, uma dinâmica cultural, e é somente indo a campo e acompanhando 

esta dinâmica durante um período prolongado de tempo que o pesquisador pode encontrar e 

compreender efetivamente a experiência e vivência humana, bem como os produtos 

manufaturados resultantes dessas dinâmicas – divergindo da noção de uma etnografia 

discriminatória ou estereotipada – em que há uma separação entre o pesquisador em campo e o 

intelectual que está distante do objeto de estudo (Ataídes; Oliveira; Silva, 2021). 

Enquanto variáveis de análise, o terroir pode ser analisado por meio de observação direta, 

entrevista semiestruturada, registro fotográfico e descritivo, análise documental e indicadores 

qualitativos; o manejo, por observação direta e participante, entrevista semiestruturada, registro 

descritivo, indicadores qualitativos e análise temática; o processamento ou beneficiamento, por 

observação direta, entrevista semiestruturada, análise de produto, registro fotográfico e 

audiovisual e análise temática. Variáveis complementares, como segurança alimentar e 

nutricional, renda, indicação geográfica ou determinação de origem, mercados e meios de 

comercialização, políticas públicas e turismo ecológico também podem ser utilizadas, de acordo 

com as possibilidades, necessidades e viabilidades do estudo, por meio de observações diretas ou 

participantes, entrevistas, registros fotográficos, comparações e análise temática. 

A intenção é realizar esta pesquisa com o Sítio Saburá (antigo Sítio Flor de Ouro) – uma 

propriedade rural de cerca de um hectare, localizada no bairro Ratones, em Florianópolis (Santa 

Catarina, Brasil), contígua à trilha do morro da Costa da Lagoa. Trata-se de um terreno em meio à 

mata-atlântica, onde um agricultor e meliponicultor, formado em agronomia pela Universidade 

Federal de Santa Catarina, realiza o manejo agroflorestal, regenerativo (sucessional e sintrópico) 

e ecológico para a produção de alimentos orgânicos e méis de abelhas nativas sem ferrão. 

Atualmente, o foco é na produção e comercialização de méis de diversas espécies nativas de 

abelhas sem ferrão (jataí, tubuna, mandaçaia, uruçu amarela, guaraipo e manduri) e produtos 

derivados (própolis, pomada de própolis, xarope e pólen). 



“Inserido no campo de pesquisa, o investigador pode utilizar múltiplos métodos e 

estratégias de coleta de dados para a apreensão do objeto de estudo” (Ataídes; Oliveira; Silva, p. 

142, 2021), tanto por meio da observação direta, quanto através de entrevistas, pesquisas de 

arquivos e do envolvimento ou participação ativa nos processos produtivos e comerciais, a fim de 

uma compreensão completa e profunda da totalidade sobre o saber fazer, o modo de vida e a 

atuação profissional dos produtores e atores envolvidos nestes processos. Aquilo que não for 

possível compreender por meio de observação, portanto, pode ser entendido através de 

questionamentos feitos diretamente ao produtor, criando um clima de confiança que possibilite 

uma interação fluída e uma relação harmoniosa durante o período de pesquisa, a fim de sanar 

todos e quaisquer questionamentos sobre os processos, métodos e técnicas envolvidos no cultivo 

das abelhas e matérias-primas e na produção e comercialização dos bens e serviços. 

A intenção é realizar a análise e interpretação dos dados durante todo o processo de 

pesquisa, do início ao fim da inserção em campo. Devido ao caráter etnográfico e interpretativo 

desta pesquisa, parece pertinente a utilização da análise temática enquanto técnica de coleta de 

dados, seguindo os preceitos de Braun e Clarke (2006). Ela consiste num método de análise 

qualitativa que busca identificar, analisar, interpretar e relatar padrões (temas), oferecendo uma 

interpretação aprofundada de elementos presentes em um contexto de análise. Para isso, serão 

seguidas as seis fases da análise temática, conforme descrevem os autores: 1) familiarização com 

os dados; 2) geração de códigos iniciais; 3) busca por temas; 4) revisão dos temas; 5) definição e 

nomeação dos temas; 6) produção do relatório. 

As possibilidades que podem existir, especialmente em relação ao modo de investigação 

etnográfico, são uma visão aprofundada e ampla dos métodos e técnicas de cultivo, manejo, 

processamento e comercialização, bem como do modo de vida próprio do campo; a capacidade 

de descrever detalhadamente fenômenos e dinâmicas observados e fazer relações precisar com os 

conceitos e categorias abordados, além do potencial de descobrir e/ou desenvolver novos 

conceitos e categorias; o aprendizado com a prática de produção de bens e serviços territoriais e a 

adaptação e aplicação efetivas do conceito de terroir para os produtos e matérias-primas locais; 

entre outras. Enquanto os riscos e limitações que podem existir durante a pesquisa são a 

possibilidade de não captar precisamente os detalhes, fenômenos e elementos relevantes sobre os 

processos e relações observados; a chance de coleta incorreta de dados e conclusões imprecisas; o 



viés do pesquisador interferir excessivamente pesquisa; o envolvimento emocional com o tema, 

os fenômenos e situações observados atrapalhar o estudo; entre outros. 

4. CRONOGRAMA 

Atividade 2026.2 2027.1 2027.2 2028.1 

Revisão bibliográfica e desenvolvimento 

teórico 

X X   

Elaboração da metodologia de pesquisa X X   

Preparação do projeto de qualificação X X   

Apresentação, aprovação e ajustes pós-

qualificação 

 X   

Coleta de dados   X X 

Análise e interpretação dos dados   X X 

Redação do texto final da dissertação   X X 

Entrega da dissertação e defesa do trabalho    X 

Revisões finais e entrega da versão 

definitiva 

   X 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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